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-COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO.

EA
PARECER Nº 77

A propositura em apreciação nesta Comissão Permanente, de iniciativa do nobrePrefeito Municipal, autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto a abrir crédito

Segundo o artigo 41 da Lei 4.320/64, os créditos suplementares vêm para reforçar adotação orçamentária preexistente e os especiais são os destinados a despesas para as quais não

O objeto da presente Lei está em consonância com a Lei Orgânica do Município,cabendo à esta Casa a deliberação sobre a autorização (art. 8º da LOM).
A matéria é pertinente à Lei Ordinária, como no caso, pelo que se extrai da leitura dosincisos do $1º do artigo 35 da Lei Orgânica do Município.
O art. 167, inciso 1 Il, da Constituição da República, com simetria na ConstituiçãoBandeirante, assegura que a abertura de crédito especial se dará por meio de lei, aprovada pelamaioria absoluta do Legislativo.

Nos termos da Justificativa do projeto:
“Trata-se de remanejamento de recursos entre as dotações da SAERP, para a

Saudável.

Essa correção tem a finalidade de evitar distorções nos índices a seremapurados no relatório de atividades referente a 2023 a ser apresentado aoTribunal de Contas”.

Reserva nº 2783: no valor de R$ 48.000.000,00;
Reserva nº 2716: no valor de R$ 183.000,00;
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Reserva nº 2717: no valor de R$ 880.000,00.

Em síntese, reforce-se que a presente realocação de recursos entre dotaçõesda SAERP tem as finalidades de adequar:
1. A alocação de despesas ao efetivo programa de governo, com aidentificação das despesas com ações desenvolvidas por entidades doterceiro setor em dotação específica;
2. A despesa referente a inadimplência do tratamento de esgotos,atualmente prevista no programa de Gestão Administrativa, quando oprograma correto e Saneamento 100% Saudável.

Portanto, pode-se afirmar que Executivo trouxe aos autos, na data de hoje, documentosque possibilitaram a análise da natureza, constitucionalidade, legalidade e redação do créditoespecial e suplementar que intenta implementar.
Merece, nestes termos, prosperar a presente propositura do Prefeito, visto que amatéria tratada e a forma legislativa utilizada estão em consonância com a exigência legal,atendendo a mérito de nobilíssima relevância.
Desta maneira, em face do acima exposto, nosso PARECER é FAVORÁVEL àaprovação da presente propositura, mas encaminhando-se para a Comissão Permanente deOrçamento e Finanças para a análise quanto ao mérito da matéria.

Sala das Comissões, 25 de maio de 2023

VOMILA ABRANCHES
CT Vice-Presidente
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